
Versão Simplificada das Contas do Governo da República - Exercício de 2009

Conclusões, Ressalvas e Recomendações
O relatório sobre as contas do Governo da República contém o resultado das análises efetuadas na gestão 
dos recursos da União em confronto com as normas constitucionais, legais, regulamentares e de execução 
orçamentária e financeira dos orçamentos públicos federais, bem assim com o Plano Plurianual – PPA, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

Os exames efetuados pelo Tribunal de Contas da União nos documentos, balanços e demonstrativos contábeis 
encaminhados pelo Poder Executivo foram enriquecidos com levantamentos e auditorias que permitiram a 
elaboração do projeto de parecer prévio submetido à apreciação do Plenário.

A análise conduz à conclusão de que o Poder Executivo Federal observou os princípios fundamentais de contabilidade 
aplicados à administração pública, que os balanços demonstram adequadamente as posições financeira, 
orçamentária e patrimonial da União em 31 de dezembro de 2009, e que foram respeitados os parâmetros e 
limites definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, ressalvando-se, no entanto, os seguintes aspectos:

Ressalvas

I. Baixo percentual de execução em 24% das ações relacionadas como prioritárias no Anexo I da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
2009, e não inclusão de 101 ações constantes do mesmo anexo na Lei Orçamentária Anual;

II. Falta de registro dos estoques dos créditos parcelados tributários (não-previdenciários) e previdenciários instituídos pela Lei nº 
11.960, de 29/6/2009, e pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009, nos sistemas de controle de parcelamentos da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil;

III. Baixo percentual de arrecadação das multas administrativas aplicadas por órgãos da administração pública federal;

IV. Passivo crescente de prestações de contas de convênios e instrumentos congêneres ainda não analisadas pelos órgãos 
repassadores de recursos federais;

V. Informações do Siafi desatualizadas quanto ao volume de prestações de contas de descentralização de recursos federais não 
analisadas e não apresentadas;

VI. Execução de despesa sem suficiente dotação no Orçamento de Investimento das Empresas Estatais;

VII. Extrapolação da dotação autorizada no Orçamento de Investimento nas fontes “Recursos de Geração Própria”, “Recursos para 
Aumento de PL – Controladora” e “Outros Recursos de Longo Prazo – Outras Estatais”;

VIII. Deficiências nos dados que deveriam subsidiar a análise dos resultados dos programas e de suas ações, caracterizadas, 
entre outros pontos, por parcela representativa de subtítulos com execuções físicas desproporcionais frente às metas físicas 
estabelecidas, projetos sem produto e metas definidos, subtítulos sem execução orçamentária, mas com execução física registrada 
e por significativa ausência de preenchimento dos indicadores de programas;

IX. Utilização de segmentos culturais diversos dos elencados no art. 18 da Lei nº 8.313/1991 para fins de enquadramento dos 
projetos culturais, sem a devida disciplina normativa;

X. Descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que determina a aplicação, na Região Centro-
Oeste, nos vinte e cinco anos subsequentes à promulgação da Carta Magna, do mínimo de 20% dos recursos destinados à irrigação;

XI. Não inclusão na Lei Orçamentária Anual da União de 2009, como unidade orçamentária, da Caixa de Construção de Casas para 
o Pessoal da Marinha do Brasil;

XII. Inconsistências contábeis e procedimentos inadequados que afetaram a evidenciação do patrimônio da União nas demonstrações 
financeiras do exercício de 2009;*
 * Acesse a íntegra desta ressalva na versão completa do Relatório e Parecer Prévio das Contas do Governo.

XIII. Descumprimento do art. 32, inciso III, da Lei nº 4.504/1964, dos arts. 83, 87, 94 e 107 da Lei nº 4.320/1964 e do Acórdão             
nº 557/2004-TCU-Plenário que obrigam o registro contábil dos imóveis obtidos para Reforma Agrária como patrimônio no balanço 
patrimonial do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra);

XIV. Descumprimento dos §§ 2º ao 6º do art. 18 da Lei nº 8.629/1993, que garante ao beneficiário da Política Nacional de Reforma 
Agrária o direito de adquirir o título da parcela recebida em caráter definitivo, mediante o pagamento do valor da terra, obedecido 
o período em que o imóvel permanece legalmente inegociável;

XV. Descumprimento do § 3º do art. 2º da Lei nº 6.830/1980 e do art. 1º da Portaria STN nº 685/2006, pela ausência de sistemática 
de cobrança dos créditos de instalação devidos pelos beneficiários da Política Nacional de Reforma Agrária.



Acesse a íntegra do capítulo sobre Conclusões, Ressalvas e Recomendações na versão completa do 
Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República: www.tcu.gov.br/contasdegoverno

Recomendações

I. Ao Poder Executivo que consigne dotação orçamentária às ações constantes do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e adote as providências cabíveis no sentido das referidas ações terem sua execução priorizada frente às demais 
despesas discricionárias;

II. À Secretaria da Receita Federal do Brasil que proceda ao registro dos estoques dos créditos parcelados tributários (não-
previdenciários) e previdenciários instituídos pela Lei nº 11.960, de 29/6/2009 e pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009, nos sistemas de 
controle de parcelamentos;

III. À Secretaria do Tesouro Nacional e ao Banco Central do Brasil que realizem estudos com vistas a aprimorar a operação do 
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, contemplando mecanismos que aumentem a eficácia 
e a segurança do processo de inscrição e baixa de devedores naquele cadastro, considerando, especialmente, a possibilidade de 
registrar de forma individualizada cada um dos débitos associados a um mesmo devedor;

IV. Ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que:
a) Apresente um plano de ação com medidas para reduzir o estoque de prestações de contas não analisadas, considerando, entre 
outras, ações voltadas para melhoria na gestão do quadro de pessoal vinculado aos processos de análise de prestação de contas 
de recursos descentralizados;
b) Priorize a completa implementação do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse;
c) Promova a adequação da execução orçamentária nas fontes “Recursos de Geração Própria”, “Recursos para Aumento de PL 
– Controladora” e “Outros Recursos de Longo Prazo – Outras Estatais” sempre que ocorrer extrapolação no âmbito do Orçamento 
de Investimentos;

V. Aos Ministérios da Justiça, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Educação, da Integração Nacional, do Turismo, da 
Ciência e Tecnologia, da Saúde e do Esporte que adotem ações com vistas a reduzir o estoque de prestação de contas não analisadas 
de recursos descentralizados;

VI. Ao Ministério da Fazenda que assegure a fidedignidade dos dados gerenciais disponíveis no Siafi sobre o volume de prestações 
de contas de descentralização de recursos federais não analisadas e não apresentadas;

VII. Aos Ministérios da Defesa, da Previdência Social e das Minas e Energia, supervisores das empresas Empresa Gerencial de 
Projetos Navais – EMGEPRON, Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social – DATAPREV, Liquigás Distribuidora S.A. – 
LIQUIGÁS, Petrobras International Braspetro B.V. – PIB BV, Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS, Termoceará Ltda. e Transportadora 
Associada de Gás S.A. – TAG, que orientem suas supervisionadas no sentido de observarem a vedação constante do inciso II do art. 
167 da Constituição Federal, quando da execução do Orçamento de Investimento;

VIII. Ao Ministério da Cultura que discipline, em ato normativo, o detalhamento dos segmentos culturais que podem ser atendidos 
por meio da renúncia de receita criada pelo art. 18 da Lei nº 8.313/1991, mantendo a necessária correlação com a listagem exaustiva 
de áreas ou segmentos contemplados no referido artigo;

IX. Ao Ministério da Integração Nacional que aplique o mínimo de 20 % dos recursos destinados à irrigação na Região Centro-Oeste, 
em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

X. Aos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Defesa que providenciem a inclusão da Caixa de Construções de Casas 
para o Pessoal da Marinha nos orçamentos fiscal e da seguridade social ou deem prosseguimento às medidas para alteração da natureza 
jurídica da entidade, de acordo com o disposto no Ofício nº 250/SE/MP, de 20 de maio de 2009;

XI. Aos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Integração Nacional, do Desenvolvimento Agrário, dos Transportes 
e do Meio Ambiente que identifiquem os saldos remanescentes de entidades vinculadas extintas ou liquidadas e tomem, se for o 
caso, as providências necessárias para as devidas baixas desses valores no Siafi;

XII. À Secretaria do Tesouro Nacional, na qualidade de órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, que*:
* Acesse a íntegra desta recomendação na versão completa do Relatório e Parecer Prévio das Contas do Governo.

XIII. Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que:
a) Adote, em obediência ao art. 32, inciso III, da Lei nº 4.504/1964, e ao item 9.2.6 do Acórdão nº 557/2004-TCU-Plenário, as medidas 
cabíveis para a inclusão dos imóveis desapropriados em seu Balanço Patrimonial, considerando que: os imóveis desapropriados que 
ainda lhe pertencem devem ser registrados em contas específicas do ativo real, discriminando a natureza desses imóveis (gleba, galpão, 
etc.); os imóveis já transferidos aos assentados, que podem ser revertidos ao seu domínio em decorrência de cláusulas contratuais 
de reversão, devem ser registrados em contas específicas do ativo compensado, com indicação dos beneficiários; os investimentos e 
inversões financeiras nos imóveis destinados à reforma agrária devem ser registrados nas contas dos respectivos imóveis;
b) Institua sistemática para reaver os créditos concedidos e registrados na conta 1.2.2.4.9.10.00 – “Créditos a receber de parceleiros”, que 
garanta ao beneficiário da Política Nacional de Reforma Agrária o direito de adquirir o título da parcela recebida, em caráter definitivo, 
mediante o pagamento do valor da terra, em conformidade com o disposto nos §§ 2º ao 6º do art. 18 da Lei nº 8.629/1993;
c) Recupere os créditos concedidos e registrados na conta 1.2.2.3.1.00.00 – “Empréstimos concedidos”, operacionalizando a cobrança 
de créditos concedidos a beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária, que consista no mínimo em: inscrição dos créditos 
vencidos na Dívida Ativa da Fazenda Nacional, nos termos do § 3º do art. 2º da Lei nº 6.830/1980; inscrição dos devedores inadimplentes 
no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos termos do art. 1º da Portaria STN nº 685/2006.


